DECRETO Nº 6731 DE 22 DE FEVEREIRO DE 1995.

DOE Nº 3213, 24 DE FEVEREIRO DE 1995.
Institui Certidão de Crédito de corrente da execução de obras e serviços, e dá outras providências.





O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição do Estadual e, 





Considerando que é obrigação do Estado dar garantia de pagamento aos fornecedores de bens, de serviços  e executores de obras, a fim de que haja estabilidade e segurança jurídica nas relações;





Considerando que nem sempre a programação financeira pode der compatível com o valor efetivamente arrecadado, para quitação de todos os débitos programados;





Considerando que todos os atos do Governo devem ser contabilizados e, consequentemente, figurarem no Balanço Geral do Estado a fim de demonstrarem a realidade das finanças públicas,   

DECRETA :





Art. 1º - Fica instituída a Certidão de Crédito e seu respectivo modêlo, a qual será emitida segundo as normas estabelecidas neste Decreto.

Art. 2º - Ficam as Secretarias de Estado do Planejamento e Coordenação Geral -, SEPLAN  e da Fazenda – SEFAZ, autorizadas a expedir Certidões de Crédito de fornecimento de bens, de serviços ou de medições de obras executadas, cujo débito será inscrito como divida do Estado, devendo ser observados os seguintes requisitos:

I – o valor a ser certificado deverá estar regulamente empenhado devendo ser carreado aos autos, cópia autêntica daquele documento;

II – o órgão devedor deverá emitir declaração de outras prioridades de caixa que impedem, no momento, o seu pagamento;

III – Requerimento da empresa credora, com base em contato, acompanhada da comprovação da efetiva entrega do bem, da realização de etapa ou conclusão da obra ou serviço, devidamente atestada pela autoridade competente, pleiteando autorização para emissão de fatura ou documento legal equivalente;

IV – o órgão devedor deverá atestar a exatidão da divida;

V – o empenho será liquidado devendo a comprovação ser efetuada nos autos.

Parágrafo único – Após cumpridas as exigências deste artigo, o órgão devedor encaminhará à SEPLAN, os documentos constantes dos incisos I a V, solicitando a inscrição do Crédito da Dívida Flutuante do Estado.

 Art. 3º  - O processo, a ser instruído pela Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral, será submetido à Coordenadoria Geral de Contabilidade da SEFAZ, para conhecimento prévio do assunto e informações de rotina.

Art. 4º - Após emitida a Certidão de Crédito, que levará a chancela dos Secretários de Estado do Planejamento e Coordenação Geral e da Fazenda, o processo assim será distribuído:

I – via original da Certidão ao credor;

II – via autêntica da Certidão e cópia do processo para :

a) – Coordenadoria Geral de Contabilidade da SEFAZ;

b)– Divisão da Dívida Pública, da Coordenadoria Geral de Finanças da SEFAZ, para controle;  

III – via autêntica da Certidão e processo original para o órgão devedor que servirá  para quitação do crédito;

IV – via autêntica da Certidão e Cópia do processo para a SEPLAN, encarregada da preparação e numeração dos documentos.

Art. 5º - Por ocasião da liquidação das Certidões de Créditos pela Secretaria de Estado da Fazenda, deverão ser observados e resguardados os direitos de terceiros, determinados por decisões judiciais.

Art. 6º - a atualização monetária e demais encargos estarão vinculados aos critérios estabelecidos no contrato original e na legislação aplicável à matéria.

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.





Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.



Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 22 de fevereiro de 1995, 107º da República.

VALDIR RAUPP DE MATOS                          JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR  

             Governador                                         Secretario Chefe da Casa Civil 

Decreto 6731 de 22 de fevereiro de 1995.


